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10 — Os sistemas de autenticação existentes em sítios 
na Internet da Administração Pública que utilizam apenas 
nome de utilizador e palavra -chave e ou cartão de cidadão 
podem ser associados à CMD e a CMD pode ser utilizada 
como meio de autenticação segura em sítios na Internet que 
não dispõem, ainda, de sistema de autenticação, mediante 
acordo celebrado com a AMA, I. P., com homologação 
dos membros do Governo responsáveis pela área da mo-
dernização administrativa e pela área do sítio da Internet 
em causa.

11 — A CMD pode ser utilizada como meio de au-
tenticação segura em sítios na Internet, mediante acordo 
celebrado com a AMA, I. P., com homologação do mem-
bro do Governo responsável pela área da modernização 
administrativa.

12 — A autenticação através de CMD nos sítios na 
Internet da Administração Pública, conforme previsto no 
n.º 10, é feita mediante autorização expressa do cidadão, 
nos termos previstos no n.º 3 do artigo 13.º e no n.º 4 do 
artigo 24.º da Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, na sua 
redação atual.

13 — Com a CMD é emitido um certificado qualificado 
para assinatura eletrónica qualificada de ativação faculta-
tiva, por cidadãos de idade igual ou superior a 16 anos, 
que não se encontrem interditos ou inabilitados.

14 — Por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da modernização administrativa procede -se à 
regulamentação necessária para o desenvolvimento da 
CMD.

15 — A portaria referida no número anterior define, 
ainda, o modelo de sustentabilidade da CMD, designada-
mente em relação aos custos com o envio dos SMS.

16 — Podem ser estabelecidas outras formas de obten-
ção da CMD, mediante acordo celebrado com a AMA, I. P., 
com homologação do membro do Governo responsável 
pela área da modernização administrativa.

Artigo 3.º
Autenticação através de Chave Móvel Digital

1 — O cidadão detentor de uma CMD pode autenticar-
-se em sítios na Internet da Administração Pública, me-
diante introdução:

a) Da sua identificação ou número de telemóvel;
b) Da sua palavra -chave permanente; e
c) Do código numérico de utilização única e temporária 

automaticamente gerado, que receba do sistema por SMS 
ou aplicação dedicada instalada no seu telemóvel, ou por 
correio eletrónico no seu endereço de correio eletrónico.

2 — No caso de ter associado um número de telemóvel e 
um endereço de correio eletrónico, o cidadão pode escolher 
em cada autenticação por qual dos meios pretende receber 
o código numérico único e temporário.

3 — O cidadão é responsável pela utilização segura da 
sua palavra -chave, bem como do telemóvel e endereço de 
correio eletrónico associados.

4 — Na portaria referida no n.º 14 do artigo anterior são 
previstos meios simples, expeditos e seguros, que permitam 
ao cidadão revogar ou alterar a associação do número de 
telemóvel e endereço de correio eletrónico ao seu número 
de identificação civil, devendo as regras de segurança da 
utilização da CMD ser adequadamente divulgadas junto 
dos utilizadores.

5 — Pode ser associado um certificado digital à CMD, 
em moldes a definir por diploma próprio.

Artigo 3.º -A
Assinatura através de Chave Móvel Digital

1 — O cidadão com idade igual ou superior a 16 anos 
detentor de uma CMD, solicitada nos termos do disposto 
nas alíneas a), b) e d) do n.º 6 do artigo 2.º, pode assinar 
documentos eletrónicos através de aposição de uma assi-
natura eletrónica qualificada mediante introdução:

a) Da sua identificação ou número de telemóvel;
b) Da sua palavra -chave permanente; e
c) Do código numérico de utilização única e temporária, 

automaticamente gerado, que receba do sistema por SMS 
ou aplicação dedicada instalada no seu telemóvel.

2 — A pedido do titular pode ser invocada a sua qua-
lidade profissional, nos termos previstos no artigo 18.º -A 
da Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, na sua redação atual.

3 — O cidadão é responsável pela utilização segura da 
sua palavra -chave e do telemóvel associado.

Artigo 4.º
Presunção de autoria

1 — Os atos praticados por um cidadão ou agente eco-
nómico nos sítios na Internet da Administração Pública 
presumem -se ser da sua autoria, dispensando -se a sua 
assinatura, sempre que sejam utilizados meios de autenti-
cação segura para o efeito.

2 — Para efeitos do número anterior, consideram -se 
meios de autenticação segura:

a) (Revogada.)
b) O uso de certificado digital, designadamente o cons-

tante do cartão de cidadão;
c) A utilização da CMD.

3 — A presunção referida no n.º 1 é ilidível nos termos 
gerais de direito.

Artigo 5.º
Regulamentação

A portaria prevista no n.º 14 do artigo 2.º deve ser apro-
vada no prazo de 60 dias a contar da entrada em vigor da 
presente lei.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Os artigos 2.º e 3.º produzem efeitos com a entrada em 
vigor da portaria prevista no artigo anterior. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2017
Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 13.º dos Estatu-

tos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., constantes do 
anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, 
conjugados com o artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, 
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de 3 de outubro, alterado pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 
de setembro, e com o n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, resulta que os 
membros do conselho de administração da Unidade Local 
de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., são nomeados 
por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da saúde e pela Comunidade Intermunicipal do 
Alto Alentejo, para um mandato de três anos, renovável 
uma única vez.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de 
administração da Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P. E., cessaram o respetivo mandato a 31 
de dezembro de 2016, por força da entrada em vigor dos 
Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., cons-
tantes do anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
fevereiro, torna -se necessário proceder à nomeação dos 
membros deste órgão diretivo, para um mandato de três 
anos, assegurando -se a continuidade de funções de um 
elemento deste órgão.

A remuneração dos membros do conselho de admi-
nistração desta entidade pública empresarial obedece ao 
disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, e à classificação atribuída 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 
26 de março, alterada pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.os 97/2012, de 21 de novembro, 45/2013, de 
19 de julho, e 48/2013, de 29 de julho.

Foi dado cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 6.º 
dos Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., cons-
tantes do anexo III ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
fevereiro, tendo o Ministro das Finanças proposto para 
vogal executivo o licenciado Joaquim Filomeno Duarte 
Araújo.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, a Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
que se pronunciou favoravelmente sobre as nomeações 
constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 6.º e 13.º dos Estatutos das Uni-

dades Locais de Saúde, E. P. E., constantes do anexo III ao 
Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, dos n.os 2 e 3 
do artigo 13.º, e da alínea c) do n.º 3 do artigo 20.º e do n.º 8 
do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 
de janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 
de julho, e da alínea d) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros das Finanças 
e da Saúde, João Manoel da Silva Moura dos Reis, Vera 
Maria Sargo Escoto, Joaquim Filomeno Duarte Araújo, 
Ana Amélia Rocha Branco Ceia da Silva e Artur Manuel 
Caretas Lopes, respetivamente para os cargos de presidente 
do conselho de administração e diretor clínico para área dos 
cuidados de saúde primários, vogal executiva com funções 
de diretora clínica para área dos cuidados hospitalares, 
vogal executivo, vogal executiva e vogal executivo com 
funções de enfermeiro diretor da Unidade Local de Saúde 
do Norte Alentejano, E. P. E., cuja idoneidade, experiên-
cia e competências profissionais para o desempenho dos 

cargos são evidenciadas nas respetivas notas curriculares, 
que constam do anexo à presente resolução e da qual fazem 
parte integrante.

2 — Autorizar os nomeados, João Manoel da Silva 
Moura dos Reis, Vera Maria Sargo Escoto, Joaquim Filo-
meno Duarte Araújo e Ana Amélia Rocha Branco Ceia da 
Silva, a exercer a atividade de docência em estabelecimen-
tos de ensino superior público ou de interesse público.

3 — Autorizar os nomeados João Manoel da Silva 
Moura dos Reis, Vera Maria Sargo Escoto e Joaquim Fi-
lomeno Duarte Araújo, a optar pelo vencimento do lugar 
de origem.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do dia 1 de abril de 2017.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de março 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

ANEXO

Notas curriculares

João Manoel da Silva Moura dos Reis, natural de Abran-
tes, freguesia de S. João, nascido em 24 de outubro de 
1953.

Habilitações literárias: Licenciatura em Medicina pela 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa em 
1979; Inscrito no Colégio da Especialidade de Medicina 
Geral e Familiar da Ordem dos Médicos; Curso de pós-
-graduação em Direito da Bioética da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa; Curso do PADIS — Programa 
de Alta Direção de Dirigentes da Saúde da Escola de Di-
reção e Negócios; Curso de Alta Direção em Gestão de 
Unidades de Saúde para Gestores do Instituto Superior de 
Ciências Políticas da Universidade de Lisboa.

Experiência profissional: Chefe de Serviço da Carreira 
de Medicina Geral e Familiar a exercer na UCSP de Es-
tremoz; Diretor do Centro de Saúde de Estremoz de 1988 
a 1997; Autoridade de Saúde Substituta do concelho de 
Estremoz de 1988 a 2000; Coordenador do Setor de Plane-
amento e Controle de 1985 a 1997; Coordenador do Setor 
de Cuidados Personalizados de Saúde de 1983 a 1988; 
Coordenador Concelhio de Doenças Cardiovasculares e 
Hipertensão de 1985 a 1997; Coordenador Concelhio do 
Projeto Vida; Membro do Grupo Executivo do Projeto 
SINUS (Projeto de Informatização das Unidades de Saúde 
nos Cuidados de Saúde Primários); Membro do Grupo de 
Missão dos Cuidados de Saúde Primários (1 e 2) para a 
Reforma dos Cuidados de Saúde Primários; Acompanha-
mento e ensino de cuidados de saúde primários a alunos do 
curso superior de medicina e do curso superior de enferma-
gem a realizar estágios no Centro de Saúde de Estremoz; 
Membro da Comissão Paritária da Avaliação da Carreira 
Médica nos regimes de CIT e RCTFP; Membro do Grupo 
de Trabalho para a criação das Unidades de Saúde Familiar 
tipo C. Presidente do Conselho Diretivo da Administração 
de Regional de Saúde do Algarve de 4 de novembro de 
2013 a 28 de fevereiro de 2017.

Outras atividades: Membro do Secretariado Nacional 
do Sindicato Independente dos Médicos; Membro da Co-
missão Tripartida para o acompanhamento e verificação do 
acordo efetuado entre o Ministério da Saúde e Sindicatos; 
Formador da ARS do Alentejo em cursos dirigidos a médi-
cos, enfermeiros e administrativos; Elaboração e execução 
de alguns trabalhos sobre cuidados de saúde primários 
com comunicações em palestras, jornadas e congressos; 
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Realização, organização e participação em várias sessões, 
debates e colóquios sobre temas de promoção de saúde, 
estilos de vida, ecologia, higiene, toxicodependência e 
planeamento familiar no concelho de Estremoz; Voluntário 
da Unidade de Socorro de Estremoz da Cruz Vermelha Por-
tuguesa desde 1983; várias participações como presidente 
de júri e vogal em concursos para Assistente de Medicina 
Geral e Familiar; frequência de vários cursos de formação 
em áreas médicas, de planeamento e gestão, Modernização 
administrativa, jornadas e congressos médicos; Membro de 
vários grupos de debate/discussão sobre Medicina Geral e 
Familiar, com iniciativas publicadas na imprensa médica 
escrita e virtual.

Vera Maria Sargo Escoto — Assistente Graduada Sénior 
de Medicina Interna.

Habilitações literárias e profissionais

Licenciatura em Medicina pela Faculdade de Ciência 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, Pós -graduação 
em Gestão Estratégica de Unidades de Saúde, Curso de mi-
gração da ICD — 9 para ICD  -10 (2016), Competência em 
Codificação Clínica, Dimensão Comportamental em Au-
ditoria e Especialização em Gestão de Unidades de Saúde.

Experiência profissional

Diretora de Departamento das Especialidades Médicas 
da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., 
ainda em funções, bem como Diretora dos Serviços de 
Medicina Interna dos Hospitais de Portalegre e Elvas da 
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., 
2015 -2017;

Adjunta da Direção Clínica da Unidade Local de Saúde 
do Norte Alentejano, E. P. E. e Auditora Interna da Co-
dificação Clínica da Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P. E., 2007 assim como Adjunta da Direção 
do Serviço de Medicina Interna, Ala Direita, do Hospital 
de Elvas, 2013 -2015;

Diretora do Serviço de Urgência, SUB Elvas Unidade 
Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., 2009 a 2015, 
bem como Auditora Interna da Triagem de Manchester, 
2007 até à data atual.

Adjunta da Direção Clínica para a Área da Urgência do 
Hospital de Elvas, 2000 -2002, como também Diretora do 
Serviço de Urgência do Hospital de Elvas, 1999 -2002 e 
Diretora da Unidade de Cuidados Diferenciados do Ser-
viço de Urgência do Hospital de Santa Luzia de Elvas, 
1999-2002;

Formadora em codificação clínica — ICD 10 (11/2016), 
Formadora da Faculdade Medicina de Badajoz, Formadora 
da ACSS/Universidade Nova de Lisboa, Formadora do 
Curso de Suporte Imediato de Vida, Tutoria de médicos 
do Internato de Formação Específica de Medicina Interna, 
Formadora em codificação clínica — ICD 10 (11/2016) e 
integrou o grupo do Estudo Nacional dos Eventos Adversos 
em Hospitais Portugueses, da E.N.S.P;

Membro da Ordem dos médicos (28832), Sociedade 
Portuguesa de Medicina Interna, Sociedade Portuguesa 
de Hidatologia (sócia fundadora), Sociedade Internacio-
nal de Hidatologia, Associação Portuguesa dos Médicos 
de Carreira Hospitalar, Núcleo de Medicina Interna dos 
Hospitais Distritais (sócia fundadora), Sociedade Extre-
meña de Medicina Interna e Sociedade Portuguesa de 
Diabetologia.

Joaquim Filomeno Duarte Araújo — Administrador 
Hospitalar de 2.ª Classe.

Habilitações literárias e profissionais

Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade Clássica (1987) e pós -graduação em Administra-
ção Hospitalar na Escola Nacional de Saúde Pública (1994).

Experiência profissional

Vogal Executivo no Conselho de Administração da Uni-
dade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., ainda em 
funções, após primeiro mandato (Despacho n.º 5118/2012, 
de 11/04 e Resolução n.º 10/2015, de 17/02);

Consultor do Projeto Angola LNG, entre maio de 2011 
e junho de 2012;

Vogal Executivo no Conselho de Administração do 
Hospital Distrital de Santarém E. P. E., (Despacho n.º 10 
545/2009, de 16/04);

Vogal Executivo no Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E. 
(Despacho n.º 6 426/2007, de 01/03);

Vogal Executivo no Conselho de Administração dos 
Hospitais de Portalegre e Elvas (Despacho n.º 16 603/2005, 
de 08/07);

Administrador Hospitalar na Agência de Contratua-
lização Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo. Despacho de 15/06/2005 do Presidente do 
Conselho Diretivo;

Administrador Hospitalar, no Departamento de Recur-
sos Humanos da Saúde do Ministério da Saúde na Divisão 
de Planeamento e Estudos em janeiro de 2005.

Diretor do Projeto de Saúde a partir de 01/2001, no Hos-
pital Central de Cabinda e Hospitais Provincial do Zaire e 
Municipal do Soyo — Província do Zaire em Angola

Membro do Grupo de Trabalho da Task Force Ano 2000 
(Despacho n.º 10150/99 de 29/04;

Assessor do Secretário de Estado da Saúde (Despacho 
n.º 4390/99 de 29/01);

Membro do Grupo de Trabalho SubTask Force Ano 
2000 (Despacho 03/06/1998) e em 1998 e 1999, consultor 
no Banco Mundial para Ministério da Saúde da República 
da Arménia;

Administrador Hospitalar (4.º grau) no Hospital de 
Curry Cabral (Despacho de 23/09/1996);

Integrou o Grupo de Trabalho para a Elaboração da 
Carta de Equipamentos de Saúde (Despacho n.º 170/96, 
de 02/05);

Administrador Hospitalar de 4.º Grau em 1995, no re-
gime tutelado no Hospital de S. Pedro em Vila Real como, 
(concurso externo de ingresso — DR n.º 126, 2.ª série de 
31/05/1995);

Administrador Hospitalar de Área no Hospital de 
Curry Cabral (08/08/1994) e no Grupo de Trabalho do 
Projeto Europeu Costaim na ARS de Lisboa e Vale do 
Tejo (01/06/1994).

Ana Amélia Rocha Branco Ceia da Silva, Técnica Su-
perior.

Habilitações Literárias e Profissionais

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra (07/2007) e pós -graduação 
em Administração Hospitalar na Escola Nacional de Saúde 
Pública da Universidade Nova de Lisboa (05/2013)



2716  Diário da República, 1.ª série — N.º 106 — 1 de junho de 2017 

Experiência Profissional

Adjunta para a gestão do Departamento dos Cuidados de 
Saúde Primários e do Departamento da Mulher e da Criança 
da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., 
ainda em funções (Desde abril de 2015 por Deliberação 
de 14 de maio de 2015 do Conselho de Administração da 
ULSNA, EPE);

Membro do Grupo de Trabalho do Observatório Regio-
nal de Saúde e Observatório Local de Saúde da Unidade 
Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E. (Desde julho 
de 2014);

Responsável da Unidade de Apoio à Gestão do Agrupa-
mento de Centros de Saúde S. Mamede da Unidade Local 
de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., após a unificação 
dos dois Agrupamentos de Centros de Saúde existentes 
até então — o ACES Caia e o ACES S. Mamede (17 de 
maio de 2012);

Responsável da Unidade de Apoio à Gestão do Agrupa-
mento de Centros de Saúde S. Mamede da Unidade Local de 
Saúde do Norte Alentejano, E. P. E. (17 de março de 2010);

Elemento do Gabinete de Planeamento e Con-
trolo de Gestão da Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P. E., durante este período desempenhou 
funções de Gestora de Área no Departamento de Medicina, 
no Departamento da Mulher e da Criança e de alguns Ser-
viços de Apoio, nomeadamente o Serviço de Esterilização, 
o Serviço Social e a Equipa de Gestão de Altas — RNCCI. 
(11 de junho de 2011);

Estágio Profissional na Empresa de Contabilidade Azul 
Conta, L.da no Crato. (março 2008);

Colaboradora da Empresa Prisma Consultores de Ges-
tão, L.da de Lisboa para a realização de questionários sobre 
as atividades económicas a empresas do Distrito de Por-
talegre. (outubro 2007).

Artur Manuel Caretas Lopes — Enfermeiro Chefe.

Habilitações literárias e profissionais

Licenciatura em Enfermagem. Especialista em Enfer-
magem de Saúde Mental e Psiquiátrica.

Mestre em Ecologia Humana.
Curso de Especialização do 2.º ciclo de estudos con-

ducente ao Grau de Mestre em Gestão de Unidades de 
Saúde.

Experiência profissional

Enfermeiro Chefe desde 1996. Atualmente na unidade 
de cuidados intensivos do Hospital Dr. José Maria Gran-
de — Portalegre. Experiências anteriores nos serviços de 
medicina, urgência, bloco operatório, obstetrícia/gineco-
logia e psiquiatria.

Entre junho de 2006 e agosto de 2010 desempenhou, em 
regime de substituição interina, as funções de enfermeiro 
supervisor do Hospital Dr. José Maria Grande.

Enfermeiro responsável do departamento de cirurgia 
da unidade local de saúde do norte alentejano entre 2011 
e 2015.

Integrou desde março de 1996, e durante dez anos, a 
comissão de ética do Hospital Dr. José Maria Grande.

Representante da ordem dos enfermeiros no conselho 
regional de saúde mental — Região do Alentejo, no man-
dato 1999/2003.

Presidente da comissão de especialidade em enferma-
gem de saúde mental e psiquiátrica e, por inerência, mem-
bro do conselho de enfermagem da ordem dos enfermeiros 
no quadriénio 2004/2007.

Representante da ordem dos enfermeiros na comissão 
nacional de saúde mental no quadriénio 2004/2007.

Pertenceu a comissões técnicas de avaliação e a comis-
sões paritárias, como representante dos enfermeiros, no 
âmbito da avaliação do desempenho.

Foi por diversas vezes membro efetivo de júris de con-
curso para ingresso na carreira de enfermagem, para acesso 
à categoria de enfermeiro chefe e para a constituição de 
contratos individuais de trabalho.

Fez parte de grupos de trabalho no âmbito da melhoria 
contínua da qualidade, da melhoria dos cuidados no serviço 
de urgência, regulamentação de serviços e da organização 
de eventos formativos de caráter científico, no âmbito da 
enfermagem. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 185/2017
de 1 de junho

No âmbito do programa Simplex+, foi aprovado o 
Decreto -Lei n.º 19/2017, de 14 de fevereiro, que estabelece 
um sistema eletrónico de comunicação dos dados dos via-
jantes e das respetivas aquisições, que pretendam beneficiar 
da isenção prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aplicável 
nas transmissões de bens expedidos ou transportados para 
fora do território da União Europeia por um adquirente sem 
domicílio ou residência habitual no mesmo.

A implementação de um sistema eletrónico visa desma-
terializar e simplificar os procedimentos para o viajante, 
reduzindo os tempos de espera para os viajantes, promo-
vendo o turismo em Portugal e contribuindo para uma 
melhor prevenção e controlo da fraude.

Assim, manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 19/2017, de 
14 de fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta o Decreto -Lei 
n.º 19/2017, de 14 de fevereiro, que estabelece um sis-
tema eletrónico de comunicação dos dados dos viajantes 
e das respetivas aquisições que pretendam beneficiar da 
isenção de imposto sobre o valor acrescentado nas compras 
realizadas em Portugal.

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos do presente diploma, considera -se:

a) Viajante — pessoa singular, sem domicílio ou re-
sidência habitual no território da União Europeia, que 
adquire bens no território nacional e os transporta na sua 
bagagem pessoal para fora do território da União, até ao 
final do terceiro mês seguinte ao da aquisição dos mesmos;

b) Sujeito passivo vendedor — sujeito passivo de IVA 
que realiza transmissões de bens isentas ao abrigo da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 14.º do Código do IVA;

c) Empresa de intermediação financeira — empresa que, 
no âmbito de um contrato com o sujeito passivo vendedor, 


